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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SANDRA MARIA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DO ART. 45, § 1º, DO CP. 
PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação do 
julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, de 
minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos - Tema Repetitivo 
n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada como a (im)possibilidade de 
acordo de não persecução penal posteriormente ao recebimento da 
denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste 
Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
pendentes que versem sobre a matéria jurídica em questão.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, 
se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida 
a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes que 
entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, inclusive com 
sentença condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-A do 
CPP.
3. Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de origem a prestação 
pecuniária, levando em conta as peculiaridades do caso e a renda 
mensal declarada pelo réu, o acolhimento do pleito de revisão da 
proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria imprescindível 
reexame de matéria fático-probatória, inviável em recurso especial, 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.686.679/PR, Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
13/8/2020) (AgRg no REsp n. 1.862.237/PR, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 10/3/2023.).
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4. Salienta-se que é cabível a comprovação de impossibilidade de 
pagamento da prestação pecuniária perante o Juízo da execução 
criminal, que poderá até mesmo autorizar o parcelamento do valor de 
forma a permitir o pagamento pela acusada sem a privação do 
necessário à sua subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 
1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 
5/5/2020) (AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
2/6/2023.)
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : SANDRA MARIA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO CONTRA A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DO ART. 45, § 1º, DO CP. 
PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação do 
julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, de 
minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos - Tema Repetitivo 
n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada como a (im)possibilidade de 
acordo de não persecução penal posteriormente ao recebimento da 
denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste 
Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
pendentes que versem sobre a matéria jurídica em questão.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, 
se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida 
a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes que 
entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, inclusive com 
sentença condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-A do 
CPP.
3. Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de origem a prestação 
pecuniária, levando em conta as peculiaridades do caso e a renda 
mensal declarada pelo réu, o acolhimento do pleito de revisão da 
proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria imprescindível 
reexame de matéria fático-probatória, inviável em recurso especial, 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.686.679/PR, Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 
13/8/2020) (AgRg no REsp n. 1.862.237/PR, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 10/3/2023.).
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4. Salienta-se que é cabível a comprovação de impossibilidade de 
pagamento da prestação pecuniária perante o Juízo da execução 
criminal, que poderá até mesmo autorizar o parcelamento do valor de 
forma a permitir o pagamento pela acusada sem a privação do 
necessário à sua subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 
1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 
5/5/2020) (AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
2/6/2023.)
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRA MARIA 
OLIVEIRA (e-STJ fls. 608/618) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 599/603, que 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega a possibilidade de aplicação do ANPP a fatos 

ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019 ou, subsidiariamente, a redução da prestação 

pecuniária imposta a recorrente, uma vez que os argumentos apresentados não se revelam 

como idôneos para justificar o valor estabelecido.  

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, no âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação do julgamento do 
REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, de MINHA RELATORIA, à 
sistemática dos recursos repetitivos - Tema Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi 
delimitada como a (im)possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente 
ao recebimento da denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo proposta deste 
Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes que 
versem sobre a matéria jurídica em questão.
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Assim, o fato de a matéria atinente à aplicação retroativa do art. 28-A do 
CPP estar pendente de julgamento no Plenário do Supremo Tribunal Federal (HC 
185.913) não implica a suspensão dos processos em andamento nesta Corte Superior, 
uma vez que a controvérsia foi afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema 
Repetitivo 1098), ocasião em que a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão 
do trâmite dos processos pendentes (AgRg no REsp n. 2.037.768/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023).

Ademais, não reconhecida a repercussão geral da matéria de fundo pelo 
Supremo Tribunal Federal, tampouco determinado pela referida Corte ou por este 
Tribunal Superior o sobrestamento das causas que versem a respeito da temática, 
inexiste óbice ao seu julgamento (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.962.355/SC, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 29/11/2021) (AgRg 
no AREsp n. 2.240.776/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023.)

Assim, passo à análise do recurso.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 191.464/SC, de 
relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) – que invocou os 
precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra CARMEN LÚCIA (DJe 1º/6/2020), 
e do ARE n. 1.171.894/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 21/2/2020) –, 
externou a impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente condenação, 
conquanto ela ainda esteja suscetível de impugnação.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela 
incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias. Precedentes: AgRg no REsp n. 
2.094.085/SC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024; AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023; AgRg no REsp n. 2.041.067/SP, relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
30/11/2023; AgRg no REsp n. 1.952.117/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023; AgRg no REsp n. 
1.970.180/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 8/11/2023; AgRg no REsp n. 1.960.357/PE, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.

In casu, tendo sido recebida a denúncia antes que entrasse em vigor a Lei n. 
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13.964/2019, em 23/1/2020, inclusive com sentença condenatória, mantida pelo Tribunal 
de origem, não se pode falar na aplicação do art. 28-A do CPP.

Prosseguindo, no tocante à prestação pecuniária, a Corte de origem consignou 
(e-STJ fls 458):

 
Mantém-se a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas 
de direitos, consistentes em uma prestação de serviços à comunidade e por 
uma prestação pecuniária, no valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes ao 
tempo do pagamento, ambas em benefício de entidades a serem definidas pelo 
Juízo da Execução Penal.

Tal valor é adequado, levando-se em consideração que está bem próximo do 
mínimo legal (art. 45, § 1º, CP), bem como diante do salário mensal 
declarado pela acusada, e em respeito ao princípio da individualização da 
pena e de sua finalidade retributiva (art. 59, caput, CP). Acrescente-se, como 
bem apontado pelo Ministério Público Federal em suas contrarrazões de 
Apelação, que a pena restritiva de direitos é aplicada em substituição à pena 
privativa de liberdade (art. 44, caput, CP), não sendo relevante, na fixação do 
valor destinado à prestação pecuniária, que a pena de multa tenha sido 
aplicada no mínimo legal.

 

Assim, fixada fundamentadamente pelo Tribunal de origem a prestação 
pecuniária, levando em conta as peculiaridades do caso e a renda mensal declarada pelo 
réu, o acolhimento do pleito de revisão da proporcionalidade da prestação pecuniária 
demandaria imprescindível reexame de matéria fático-probatória, inviável em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.686.679/PR, 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 13/8/2020) (AgRg no REsp n. 
1.862.237/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.).

Salienta-se que é cabível a comprovação de impossibilidade de pagamento da 
prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá até mesmo 
autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o pagamento pela acusada sem a 
privação do necessário à sua subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, 
Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) (AgRg no HC n. 
764.125/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0425627-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.111.585 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00153301120144036181

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA MARIA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRA MARIA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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